PARECER Nº   2026  , DE 2003

da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, sobre o Projeto de lei nº 193, de 2003 

De iniciativa do nobre Deputado Vicente Cândido, o projeto em epígrafe regulamenta as disposições da lei federal n.º 9790/99, que dispõe sobre a qualificação de pessoas jurídicas de direito privado, sem fins lucrativos, como Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público e institui e disciplina o Termo de Parceria.

Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 19ª a 23ª Sessões Ordinárias (de 10 a 16/04/03), não tendo recebido emendas ou substitutivos. 

A seguir, o projeto foi encaminhado a esta Comissão de Constituição e Justiça para ser apreciado no seu aspecto constitucional, legal e jurídico, consoante o que  dispõe o § 1º do artigo 31 do Regimento Interno consolidado. 

Na qualidade de relator, verificamos que  o projeto dispõe sobre a instituição, no âmbito do Estado, do Termo de Parceria, a ser firmado entre os entes da Administração Estadual e as entidades qualificadas como Organizações da Sociedade Civil de interesse público.

 A criação das Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público surgiu no seio da reforma administrativa implantada pelo Governo Federal em 1995, idealizada no Plano Diretor da Reforma do Aparelho do Estado, elaborado pelo Ministério da Administração Federal e da Reforma do Estado e aprovado pela Câmara da Reforma do Estado em 21 de setembro de 1995, como uma das estratégias de “transição para uma administração pública gerencial”. 

Na concepção da Prof. Maria Sylvia Zanella di Pietro, as Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público são “entidades de direito privado, sem fins lucrativos, instituídas por iniciativa de particulares, para desempenhar serviços sociais não exclusivos do Estado com incentivo e fiscalização pelo Poder Público, mediante vínculo jurídico instituído por meio de termo de parceria.” (Direito Administrativo, 11.ª ed., São Paulo, 1999, Ed. Atlas, p. 407)

Trata-se de uma nova atividade de fomento autorizada pela Constituição Federal, a ser regulamentada e desenvolvida no âmbito da Administração Pública dos três entes da Federação. 

As Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público se assemelham às Organizações Sociais, e estão respaldadas no artigo 37, § 8.º, da Constituição Federal, após mudança provocada pela Emenda Constitucional n.º 19, de 1998. Ambas recebem bens e recursos públicos para desempenharem serviços públicos de natureza não-exclusiva, e prestam contas ao ente público a que se vinculam por meio do cumprimento de metas estabelecidas em contratos de gestão, ou termos de parceria.

O Termo de Parceria é, portanto, um instrumento legal respaldado pela Constituição da República e regulamentado pela Lei federal n.º 9.790, de 1999, com o intuito de desenvolver nova forma de fomento da atividade privada pelo Poder Público, através da prestação de serviços de interesse público mas de natureza não-exclusiva (por exemplo, educação, saúde e assistência social).

Ante o exposto, somos pela aprovação do Projeto de lei nº 193, de 2003.

É o parecer.

a) RAFAEL SILVA - Relator 

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 13/8/03

a) Ricardo Tripoli – Presidente

Ricardo Tripoli – José Bittencourt – Mauro Menuchi – Enio Tatto – Célia Leão. 
